
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.817.705 - SC (2019/0155819-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BLUFISIO CLINICA DE FISIOTERAPIA S/S LTDA 
ADVOGADO : GABRIEL EDUARDO ZOSCHKE E OUTRO(S) - SC035058 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REFIS. EXCLUSÃO. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento 

no art. 105, III, "a", da CF/1988, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, nesses termos ementado:

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. REFIS. INTEMPESTIVIDADE DO 

PAGAMENTO DE PARCELA. PRINCÍPIOS DA 

PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE.

Esse Tribunal firmou entendimento no sentido de que formalidades 

excessivas não devem se sobrepor ao objetivo final do parcelamento, qual 

seja, o adimplemento de obrigações do devedor tributário, com sua 

consequente regularização fiscal. As causas de exclusão do programa devem 

ceder frente às circunstâncias específicas do caso concreto, em consonância 

com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados com aplicação de multa.
Sustenta a parte recorrente que o acórdão regional contrariou (a) o art. 1.022, II, 

do CPC/2015, pois, a despeito da oposição de embargos aclaratórios, o acórdão recorrido 
permaneceu omisso, (b) aos art. 2º, § 2º, inciso II e §3º da Lei 12.996/2014, ao art. 22 da 
Lei 11.941/2009 e aos arts. 108, §2º, 111, I, e 155-A do CTN, alegando, em síntese, que 
"A falta de recolhimento do saldo devedor da negociação até o dia 25/09/2015 implicou 
na ausência de um pressuposto válido e necessário ao regular ingresso no procedimento 
de parcelamento, de modo que, rigorosamente, a falta desse pagamento tornou sem 
efeito (nulo) o pedido de adesão àquele parcelamento." (fl. 234-e). 

Apresentadas contrarrazões.

É o relatório. Passo a decidir.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

Documento: 97014388 Página  1 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2689 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019   Publicação: Quinta-feira, 13 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Rejeito a preliminar de ofensa ao artigo 1022 do CPC/2015, pois na linha da 
jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, nem em 
vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, 
promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte. Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO  NO  

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º E 1.022, II, 

DO CPC/15. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTAÇÃO 

EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL MATÉRIA INSUSCETÍVEL 

DE SER EXAMINADA EM RECURSO ESPECIAL.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II do 

CPC/15, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

2. A Corte de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 

eminentemente  constitucionais, circunstância que torna imprópria a análise 

da insurgência pelo STJ em recurso especial.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1.630.265/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, julgado em 22/11/2016, DJe 6/12/2016)

Quanto ao mérito, a irresignação também não merece prosperar.
A conclusão do Tribunal de origem foi no sentido de que devem ser observados 

os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade quando demonstrada a boa-fé do 
contribuinte, privilegiando o objetivo final da lei do parcelamento, sem prejuízo ao 
erário, conforme se extrai do seguinte fragmento do acórdão recorrido (e-STJ fl. 197):

A autora aderiu ao parcelamento regulado pela Lei 12.996/14, relativamente 

aos débitos junto à PGFN, em data de 13.10.2015. O saldo devedor, no valor 

de apenas R$123,12, deveria ser quitado até 23.10.2015 (ev9-COMP7), mas 

isto ocorreu apenas no dia 29.10.2015, acrescido de juros e multa 

(ev9-COMP8).

O pagamento ocorreu apenas seis dias depois do vencimento, sendo o débito 

de ínfimo valor.

Portanto, diante destas circunstâncias, entendo que a exclusão da autora do 

regime de parcelamento especial afronta os princípios da proporcionalidade e 

da razoabilidade, especialmente por estar evidenciada a boa-fé da autora e a 

ausência de prejuízo ao erário público.

Com efeito, o entendimento adotado pelo Tribunal quo está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte. Confiram-se os seguintes julgados no mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO, 

DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PARA PRESTAÇÃO DAS 

INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À CONSOLIDAÇÃO DO DÉBITO. 

APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA PROPORCIONALIDADE E DA 

RAZOABILIDADE.

BOA-FÉ  DO  CONTRIBUINTE.  ANÁLISE  DAS PORTARIAS 6/2009 
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E 2/2011 DA PGFN. DIPLOMA QUE NÃO SE ENQUADRA NO 

CONCEITO DE LEI FEDERAL.

1. Hipótese em que a Corte de origem considerou que fere os princípios  da 

razoabilidade e da proporcionalidade a exclusão, pelo Fisco, do contribuinte 

impetrante do parcelamento regulado pela Lei 11.941/2009 em virtude de 

descumprimento de prazos estabelecidos por ato infralegal (Portaria 

PGFN/RFB 6/2009), para efeito de conclusão da consolidação dos débitos 

objeto do parcelamento.

2. A jurisprudência do STJ reconhece a viabilidade de incidir os 

princípios da  razoabilidade e da proporcionalidade no âmbito dos 

parcelamentos tributários, quando tal procedência visa evitar práticas 

contrárias à própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, 

mormente se verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo 

do erário.

3. Além disso, o Tribunal a quo decidiu a controvérsia à luz das Portarias 

06/09 e  2/11 da PGFN/RFB; afirmou, ainda, que a empresa recorrida vem 

honrando com  os pagamentos das parcelas, sendo demasiadamente severa 

sua exclusão do  parcelamento por não ter cumprido o prazo para prestação 

das informações  necessárias à consolidação do débito.

4. O STJ possui inúmeros precedentes no sentido de que Portarias e 

Instruções Normativas não se enquadram no conceito de lei federal.

5. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1524302/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 02/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. 

REFIS. EXCLUSÃO DO PROGRAMA. OBSERVÂNCIA DA 

FINALIDADE DA NORMA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE. CABIMENTO. PRECEDENTES. AUSÊNCIA 

DE PREJUÍZO. BOA-FÉ DO CONTRIBUINTE. ERRO FORMAL. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Mostra-se despropositada a argumentação de inobservância da cláusula de 

reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula 

vinculante do STF, pois, ao contrário do afirmado pela agravante, na decisão 

recorrida, não houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos 

legais suscitados, tampouco o seu afastamento, mas apenas a sua exegese.

2. O STJ reconhece a viabilidade de incidir os princípios da razoabilidade 

e proporcionalidade no âmbito dos parcelamentos tributários, quando tal 

procedência visa evitar práticas contrárias à própria teleologia da norma 

instituidora do benefício fiscal, mormente se verificada a boa-fé do 

contribuinte e a ausência de prejuízo do Erário.

3. Se a conclusão da Corte de origem, firmada em decorrência da análise dos 

autos, é no sentido de que a exclusão do contribuinte do REFIS mostra-se 

desarrazoável e desproporcional, porquanto contrária à finalidade do 

programa de parcelamento, pois nenhum prejuízo causou ao erário - bem ao 

contrário, lhe é favorável, destaca o acórdão -, estando comprovadas a 

boa-fé da empresa e a mera ocorrência de erro formal, a modificação do 

julgado esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 482.112/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 29/04/2014)
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Consoante a Súmula n. 568/STJ: “O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema”.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, 
II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

 

  

Documento: 97014388 Página  4 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2689 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019   Publicação: Quinta-feira, 13 de Junho de 2019


